
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2426782 - SP (2023/0251574-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MIGUEL PERES RAMIRES
AGRAVANTE : TAKAHASHI - ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - SP307034

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLEITO DE AFASTAR A DESERÇÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. 
OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. NECESSÁRIA ANÁLISE 
DE RESOLUÇÃO. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso não comporta conhecimento pois, para afastar a 
deserção, é necessário reconhecer que houve violação à Resolução PRES Nº 
138, DE 06 de julho de 2017, que não se enquadra no conceito de lei federal 
constante do art. 105, inciso III, da Constituição da República.

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
incabível o recurso especial quando eventual violação à lei federal seria 
meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma 
infralegal, o que não se amolda à competência do Superior Tribunal de 
Justiça." (REsp n. 1.899.622/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLEITO DE AFASTAR A DESERÇÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. 
OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. NECESSÁRIA ANÁLISE 
DE RESOLUÇÃO. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso não comporta conhecimento pois, para afastar a 
deserção, é necessário reconhecer que houve violação à Resolução PRES Nº 
138, DE 06 de julho de 2017, que não se enquadra no conceito de lei federal 
constante do art. 105, inciso III, da Constituição da República.

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
incabível o recurso especial quando eventual violação à lei federal seria 
meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma 
infralegal, o que não se amolda à competência do Superior Tribunal de 
Justiça." (REsp n. 1.899.622/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MIGUEL PERES RAMIRES contra 

decisão da Exma Ministra Assusete Magalhães, que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (fls. 730-734).

A decisão agravada entendeu que (fl. 734):
 
[...] eventual alegação de violação de dispositivos infraconstitucionais 

apenas se observa de maneira reflexa, e não direta, vez que, para o deslinde da 
controvérsia, faz-se imprescindível a interpretação do ato normativo 
supramencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de Recurso 
Especial.
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Sustenta a parte agravante, no agravo interno, que (fl. 739; grifos originais):

 
[...] razão não assiste razão a presente decisão ao passo que, É POSSIVEL 

A ANALISE DA VIOLAÇÃO AO § 6, ARTIGO 1.007, DO CPC, pois, restou 
comprovado o justo impedimento do recorrente, uma vez que o recurso fora julgado 
DEESERTO sem ao menos ser oportunizado a parte a complementação dos valores 
do preparo recursal, e a analise do justo impedimento não é de forma reflexa e sim 
direta.

 
Não foi apresentada resposta ao agravo interno.

O Ministério Público Federal opina às fls. 755-760, pelo não conhecimento do 

agravo interno porque "agravante apenas reitera as razões do recurso especial no sentido 

da violação ao art. 1.007, § 6º, do CPC. Não há, portanto, impugnação quanto à 

inviabilidade de exame de ato normativo em sede de recurso especial."

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Na origem, o agravo de instrumento - interposto contra a decisão que acolheu 

a impugnação ao cumprimento de sentença, referente ao cálculo de juros em benefício 

previdenciário - foi considerado deserto em decisão mantida em sede de agravo interno, 

nos termos de acórdão assim ementado (fl. 580):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
DESERÇÃO. JUSTOIMPEDIMENTO NÃO CONFIGURADO.

1- A legislação local não se aplica às custas devidas pela interposição 
de recurso perante esta Corte Regional.

2. A indevida aplicação da Resolução PRES Nº 138 não caracteriza 
justo impedimento para fins de relevar a pena de deserção.

3- Agravo interno não provido.
 

Embargos de declaração foram opostos e rejeitados (fls. 592-595).

Em seguida, o ora agravante interpôs recurso especial, com fundamento nas 

alíneas a e c do permissivo constitucional,  que sustenta violação e interpretação 

divergente do § 6º do art. 1.007 do CPC/2015. Aduz, em suma, que o julgado recorrido 

"induziu a agravante em erro quando em todas as intimações, requereu fosse comprovado 

o pagamento das custas recursal com fundamento na Resolução 138/2017, e sequer, 

oportunizou a parte a sua complementação" (fl. 643).

Inadmitido o recurso na origem, adveio este agravo em recurso especial, 
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conhecido pela então relatora para não conhecer do recurso especial, nos seguintes termos 

(fls. 733-734):
 
Ao que se tem, embora a parte agravante alegue violação de norma 

infraconstitucional, é inviável o conhecimento do presente Recurso Especial, uma 
vez que, para o deslinde da controvérsia, seria imprescindível a análise Resolução 
PRES Nº 138, DE 06 de julho de 2017.

De fato, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, 
a, da Constituição Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo atos administrativos normativos, como resoluções e instruções 
normativas, o que impede o exame da questão nessa via estreita.

Com efeito, eventual alegação de violação de dispositivos 
infraconstitucionais apenas se observa de maneira reflexa, e não direta, vez que, para 
o deslinde da controvérsia, faz-se imprescindível a interpretação do ato normativo 
supramencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de Recurso 
Especial.

 
Realmente, o recurso não comporta conhecimento pois, para afastar a deserção 

reconhecida na origem, é necessário reconhecer que houve violação à Resolução PRES 

Nº 138, DE 06 de julho de 2017, que não se enquadra no conceito de lei federal constante 

do art. 105, inciso III, da Constituição da República.

Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.932.247/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024; 

AgInt no REsp n. 2.046.250/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.

Com efeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 

incabível o recurso especial quando eventual violação à lei federal seria meramente 

indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o que não se 

amolda à competência do Superior Tribunal de Justiça." (REsp n. 1.899.622/PE, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)
No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, 
II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. VIOLAÇÃO REFLEXA À LEI 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMANDO SUFICIENTE NO DISPOSITIVO APONTADO 
PARA AFASTAR A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula n. 284/STF, por analogia.

III - Embora indicada a ofensa ao art. 43 da Lei n. 9.394/1996, segundo 
o Recorrente, o direito por ele defendido encontra respaldo, em tese, no art. 1º 
da Resolução CEE/PI n. 171/2010, de modo que a violação à lei federal seria 
meramente reflexa.

IV - A tese da conformidade legal não encontra amparo nos dispositivos 
apontados, o que impede sua apreciação em recurso especial.

V - O Recorrente salienta o poder de autotutela da Administração Pública, 
sendo tal alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de 
origem, quais sejam, "[...] o ato coator deveria ter sido precedido de ampla defesa e 
contraditório, posto que o poder de autotutela da administração pública não dispensa 
o respeito a tais princípios. O procedimento administrativo que culmina no 
cancelamento do diploma universitário, por constituir ato constritivo de direitos, 
deve observar o regular devido processo legal, com apoio na ampla defesa e no 
contraditório, a teor do art. 5°, incisos LIV e LV, da Constituição da República" (fl. 
249e), porquanto ausente comando suficiente nos dispositivos apontados para alterar 
a mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece prosperar nesse 
ponto.

VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.064.881/PI, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
25/10/2023; sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. RESERVA REMUNERADA. 
LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. RESP 
1.254.456/PE, JULGADO SOB RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
PRECEDENTES DO STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, INTERPRETANDO A 
PORTARIA NORMATIVA 31/GM-MD, DE 24/05/2018, BEM COMO O 
ACERVO FÁTICO DA CAUSA, RECONHECEU A PRESCRIÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, NA VIA RECURSAL ELEITA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda na qual o autor, ora agravante, pleiteia a 
conversão de licenças especiais em pecúnia. A sentença reconheceu a prescrição do 
direito de ação, tendo sido mantida pelo Tribunal de origem, o que ensejou a 
interposição do Recurso Especial.

III. É pacífico o entendimento desta Corte, "nos termos do que restou 
firmado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.254.456/PE, 
examinado pela sistemática do art. 543-C do CPC/1973, '(...) a contagem da 
prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não 
gozada tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor 
público (...)"' (STJ, AgInt no REsp 1.926.038/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2022), ou o ingresso na reserva 
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remunerada. No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.938.245/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/03/2022; EDcl no REsp 1.634.035/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2018; REsp 1.634.035/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/08/2017; AgInt no REsp 
1.591.726/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/08/2020.

IV. No caso, consoante se verifica do aresto recorrido, a controvérsia 
dos autos foi dirimida com base na análise e interpretação da Portaria 
Normativa 31/GM-MD, de 24/05/2018, ficando evidente que eventual violação à 
legislação federal, se houve, ocorreu de forma indireta ou reflexa, o que não 
justifica a interposição de Recurso Especial nesse caso. A propósito: STJ, AgInt 
no REsp 1.680.999/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/06/2020. E, como cediço, "o apelo nobre não constitui via adequada 
para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por 
não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', 
constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" 
(STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/09/2016). Ainda: STJ, AgInt no AREsp 1.948.575/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2022.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, consignou que "entre a data em que o autor ingressou na reserva remunerada 
(18.03.2009) e o ajuizamento da ação (03.03.2020), foi superado o lapso de cinco 
anos previsto no Decreto 20.910/1932, estando a pretensão autoral fulminada pela 
prescrição". Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 
Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam 
ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 
cabendo a este Tribunal, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VI. Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com base 
no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o provimento 
do apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 
constitucional.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.046.662/PE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
21/9/2023; sem grifos no original.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT). 
OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos.

2. Esta Corte firmou "o entendimento de que não é possível, pela via do 
Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar, 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, da Constituição Federal." (REsp 1.653.074/AM, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2017 DJe 24/4/2017).

4. A matéria pertinente à alegada violação aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade não foi apreciada pela instância judicante de 
origem, tampouco constou dos embargos declaratórios opostos para suprir eventual 
omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
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Súmula 356/STF.
5. Por fim, observe-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso 

pela alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c, 
restando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.032.612/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; 
sem grifos no original.)

 
Por fim, friso que é ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os 

requisitos recursais, inclusive o preparo. No caso concreto, o causídico não comprovou o 

recolhimento das custas quando da interposição do agravo de instrumento na origem, 

mesmo após intimado (fl. 537):
 
[...] a regularizar o recolhimento das custas na forma determinada pela 

referida resolução, porém manteve a inobservância da normativa, aludindo a 
comprovante de pagamento de guia DARE/SP (Guia de Arrecadação de Receitas 
Estaduais) juntado aos autos.

 
Assim, mantenho a decisão ora agravada, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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